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APRESENTAÇÃO DO PLANO 
Ações práticas e objetivas para minimizar ou até mesmo eliminar 
riscos de alagamentos, inundações e deslizamentos em áreas de 
ocupação precária na cidade de São Paulo. Este é o objetivo 
principal do Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), que é 
um instrumento de planejamento de combate aos efeitos negativos 
das mudanças climáticas e dos desastres naturais.  

O estudo também tem como meta propor uma mudança de olhar 
sobre o território paulistano, buscando intervenções em áreas para 
desenvolvimento de projetos de curto, médio e longo prazos. Desta 
forma, busca-se apontar qual a melhor técnica possível para cada 
intervenção. 

Os custos de cada ação e intervenção – desde projetos, 
desapropriações de casas em situação irregular, requalificação de 
áreas, entre outras iniciativas – também aparecem detalhados no 
estudo. 

O plano também faz um diagnóstico da situação atual da cidade, por 
meio do levantamento de dados, projetos e informações sobre as 
785 áreas de risco que a Defesa Civil tem mapeadas em seu 
cadastro, em diversas regiões.  

Dessas áreas, conforme o PMRR, 68% apresentam riscos 
geológicos (deslizamentos de encostas e solapamentos), 13% 
oferecem riscos hidrológicos (alagamentos e inundações) e outros 
19% têm, simultaneamente, riscos geológicos e hidrológicos. 

Ainda de acordo com o estudo, as áreas de risco ocupam 19,1 km² 
do município, o que representa 1,2% de todo o território, que é de 
1.520 km². Cerca de 90% dessas áreas de risco estão sujeitas a 



deslizamentos, enquanto os outros 10% oferecem riscos de 
alagamentos e inundações. 

Nessas áreas, há pouco mais de 21 mil lotes de terra, sendo que 
19.926 deles possuem algum tipo de proprietário nos sistemas 
oficiais da Prefeitura.  

O PMRR analisa também a quantidade de moradias localizadas em 
áreas classificadas como de “alto risco” e “muito alto risco”. A 
conclusão é que 51% dos imóveis estão expostos a riscos 
geológicos (cerca de 32 mil unidades), 9% a riscos hidrológicos (6 
mil unidades) e 40% a ambos os riscos (26 mil unidades). 



 

Divisão da cidade em Subprefeituras e as áreas de risco 

 



SUBPREFEITURAS 785 áreas   

NOME População (2022) 
área de risco 
(2022) 

Aricanduva – Formosa - Carrão 268.218  1.838  
Butantã 466.719  36.635  
Campo Limpo 675.370  61.294  
Capela do Socorro 605.595  32.505  
Casa Verde - Cachoeirinha 308.008  12.848  
Cidade Ademar 414.809  26.291  
Cidade Tiradentes 194.280  7.744  
Ermelino Matarazzo 202.374  6.972  
Freguesia - Brasilândia 379.493  25.867  
Guaianases 273.044  7.643  
Ipiranga 480.385  9.860  
Itaim Paulista 345.447  10.139  
Itaquera 549.323  27.318  
Jabaquara 214.700  10.500  
Jaçanã - Tremembé 284.229  25.106  
Lapa 339.243  12.512  
M’Boi Mirim 576.311  62.961  
Mooca 377.484  1.488  
Parelheiros 164.872  5.609  
Penha 471.637  7.315  
Perus 163.359  22.547  
Pinheiros 285.391  25  
Pirituba - Jaraguá 478.808  28.915  
Santana - Tucuruvi 319.320  117  
Santo Amaro 271.757 611  
São Mateus 453.971  23.148  
São Miguel 345.769  3.886  
Sapopemba 266.611  11.079  
Sé 424.153  - 
Vila Mariana 337.944  258  
Vila Maria-Vila Guilherme 276.141  1.482  
Vila Prudente 243.534  6.483  

 



IMPORTANCIA DO PMRR 
O PMRR nasce da necessidade da Prefeitura do Município de São 
Paulo ,  criar estratégias para desenvolver e implementar ações 
capazes de mitigar, e até mesmo eliminar, os riscos nas áreas de 
ocupação precária, que estão mais sujeitas à ocorrência de 
desastres naturais, principalmente, em decorrência de fortes 
chuvas. 

Por isso, a Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico da 
Engenheira (FDTE) buscou, primeiramente, compreender a 
realidade das principais áreas de risco da cidade, tanto do ponto de 
vista administrativo, quanto do social.  

Esse plano de análise e observação técnica permitiu ao grupo de 
trabalho elaborar estratégias distintas de engenharia, que respeitam 
as especificidades de cada bairro, sempre com o objetivo de 
melhorar a qualidade de vida dos moradores e aumentar a 
segurança desses locais com relação aos desastres naturais. 

BASE LEGAL 
No âmbito Municipal, o tema da Redução de Riscos passou a ser 
regulamentado por meio da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, 
que aprovou o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 
(PDE), o qual, em referência específica ao Plano Municipal de 
Redução de Riscos estabelece que a Administração Pública 
Municipal procederá à elaboração e respectiva publicação do 
PMRR, de forma integrativa ao Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil.  



Relação dos incisos e suas correlações a administração municipal (Fonte: PMRR) 

Artigo 300 Conteúdo 
Unidade Administrativa 
Responsável 

Inciso I 

Análise, caracterização e 
dimensionamento das áreas de risco 
de inundação, deslizamento e 
solapamento, classificadas segundo 
tipo e graus de risco; 

Defesa civil, Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente, 
Secretaria Executiva de 
Mudanças Climáticas e 
Centro de Gerenciamento de 
Emergências Climáticas 

Inciso II 

Análise, quantificação e caracterização 
das famílias moradoras das áreas de 
risco mencionadas no inciso anterior, 
segundo perfis demográficos, 
socioeconômicos e habitacionais, 
entre outros aspectos;  

Secretaria Municipal de 
Habitação, Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 

Inciso III 

Estratégias de articulação com a 
implementação do Plano Municipal de 
Habitação, principalmente em relação 
à regularização urbanística, jurídica, 
fundiária e ambiental de 
assentamentos precários e irregulares; 

Procuradoria Geral do 
Município, Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente, 
Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Licenciamento, 
Secretaria Municipal de 
Habitação 

Inciso IV 
Estratégias de articulação com a 
implementação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos;  

Secretaria Municipal das 
Subprefeituras (em especial a 
SELIMP), SP Regula, 
Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente 

Inciso V 

Definição das ações e intervenções 
necessárias para a implantação de 
obras estruturais de redução de riscos 
e adoção de medidas de segurança e 
proteção, com fixação de prioridades, 
prazos e estimativas de custos e 
recursos necessários; 

Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e 
Obras, Secretaria Municipal 
das Subprefeituras 

Inciso VI 

Definição de estratégias para 
realização de realocações preventivas 
de moradores de áreas de risco, 
quando esta for a alternativa única ou 
mais eficaz para a garantia das 
condições de segurança dos 
moradores, de acordo com critérios 
técnicos objetivos e reconhecidos e 
procedimentos justos e democráticos. 

Secretaria Municipal de 
Habitação, Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, 
Secretaria de Governo 
Municipal 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/


A gestão de riscos tem claro protagonismo da Defesa Civil, no 
entanto, é imprescindível a interação coordenada dos Órgãos da 
Administração Pública do Município de São Paulo 

SITUAÇÃO ATUAL DAS ÁREAS DE RISCO 
A história mostra que a cidade cresceu e a urbanização enfrenta 
desafios tão vultosos quanto os números que a caracterizam. 
Embora o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) do município 
de São Paulo seja considerado muito alto (0,805) – 14º maior do 
estado de São Paulo e o 28º do Brasil – tem-se uma distribuição 
heterogênea. Os distritos mais centrais, em geral, apresentam um 
índice superior a 0,9. Contudo, à medida que se distancia do centro 
da cidade e se avança para as regiões mais periféricas (franjas da 
cidade), há uma redução gradual do indicador, chegando perto de 
0,7. 

A diferença social entre as regiões centrais e os extremos da cidade 
se deve, principalmente, a questões históricas, uma vez que os 
maiores investimentos de infraestrutura urbana foram 
concentrados nas áreas próximas aos rios Pinheiros, Tietê e 
Tamanduateí. 

OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 
A ocupação de áreas mais longínquas do centro do município de 
São Paulo ocorreu de forma desordenada e em sua grande parte, de 
forma irregular em terras com baixo valor ou que não possuíam um 
“proprietário visível”. As características físicas e ambientais dessas 
áreas, relacionadas a fatores geológicos e hidrológicos é 
inadequada para a ocupação humana de forma densa, colocando 
em risco quem mora nelas. 



Há ainda a carência de infraestrutura mínima: ruas inadequadas, 
precariedade de saneamento e abastecimento de água e coleta de 
resíduos sólidos insuficientes. Soma-se a esses pontos as 
distâncias de equipamentos de educação, saúde, postos de 
trabalho e locais de lazer como pode ser conferido nos dois mapas 
abaixo. 

  
Distribuição de equipamentos públicos Distribuição de transporte no município 

ASSENTAMENTOS NAS CIDADES 
As favelas e loteamentos irregulares podem ser classificados de três 
maneiras: 

Consolidados: são assentamentos já dotados de infraestrutura 
urbana básica, mas que apresentam irregularidade fundiária e 
podem apresentar demandas por ações sociais, implantação de 



equipamentos, serviços públicos e melhorias habitacionais 
(reforma da moradia). 

Consolidáveis: são assentamentos que apresentam condições 
favoráveis de manutenção total ou parcial da população no 
local, por meio de intervenção urbanística e recuperação 
ambiental, com implantação de infraestrutura completa, 
abertura ou adequação de sistema viário, regularização 
fundiária, execução de obras de consolidação geotécnica, 
construção de equipamentos sociais e promoção de melhorias 
habitacionais. 

Não consolidáveis: são assentamentos cujas características 
físicas e ambientais dos terrenos onde se situam não 
possibilitam a ocupação para moradia, recomendando-se a 
remoção total dos domicílios ali situados. Ou ainda no caso de 
terrenos que possuem restrições legais à ocupação, tornando-
se áreas impróprias para a consolidação das habitações, como 
alças viárias, baixos de viaduto, ou de linhas de alta tensão. 

A classificação sinaliza formas de atuar nas áreas de risco geológico 
e hidrológico: quando é possível mitigar os riscos aos quais os 
moradores estão expostos, é uma área consolidável. No entanto, 
quando não é possível mitigar os riscos, enquadra-se como não 
consolidável, e o que cabe aos seus moradores é a remoção. 

FATORES DE RISCO 

Chuvas e Hidrodinâmica 

A precipitação é um elemento particularmente importante e variável 
no tempo e espaço, cuja ocorrência de eventos extremos tem 
potencial de provocar impactos significativos à população, 



ocasionando alagamentos, transbordamento de rios e córregos, 
inundações e deslizamentos de terras. 

Dados históricos mostram que o volume total de chuvas que caem 
sobre a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) vem 
aumentando gradualmente nos últimos 80 anos: da faixa de 1.000 a 
1.500 mm/ano nas décadas de 1940 e 1960, para 1.500 a 2.000 
mm/ano, nos últimos 20 anos. 

 
Evolução do Volume de Chuvas mensurado pelo IAG ao longo dos anos na estação 

meteorológica da USP. Fonte: IAG (2024)1 

Geologia 

O processo de formação geológica da área onde está localizado o 
Município apresenta uma menor declividade na sua região central, 
representando um maior risco de alagamento e inundações. Já nas 
extremidades onde as declividades são maiores, ocorre um maior 
risco de deslizamento de taludes. 

 
1 Boletim Climatológico Anual da Estação Meteorológica do IAG/USP/ Seção 
Técnica de Serviços Meteorológicos – Instituto de Astronomia, Geofísica e 
Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo – v 25, 2022 – São Paulo: 
IAG/USP, 2024.  ISSN 1415-4374 



 
Pontos representativos dos setores de risco geológico em mapa de solos  

A figura mostra um maior risco de deslizamento nas áreas mais 
periféricas da cidade. 

Resíduos sólidos 

O despejo irregular de lixo e a inexistência de coleta estruturada faz 
com que sejam potencializados os riscos decorrentes de chuvas 
intensas. Nas visitas de campo realizadas para o desenvolvimento 
do PMRR, foi constada a existência de pontos despejo irregular de 



lixo e esgoto em muitas áreas de risco do Município, como pode ser 
visto no mapa. 

 
Locais conhecidos de disposição irregular de lixo e esgoto 

Mitigação de Riscos 

Nos últimos anos, o investimento do município de São Paulo, 
gerenciado pela SIURB, em obras para mitigação de riscos se deu 



conforme gráfico apresentado abaixo, feito a partir de dados obtidos 
em sistema de gestão de Contratos da SIURB (SIUBR Digital). 

 

Investimento em áreas de risco. (Fonte: a partir de dados disponíveis em SIURB Digital) 
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Obras de contenção realizadas por SIURB nos últimos 5 anos. 



 

Obras de drenagem realizadas por SIURB. 



TIPOS DE RISCOS 
A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) estabelece 
que Desastre Natural é o resultado do impacto de um fenômeno 
natural adverso sobre uma ocupação humana, que causa danos 
(materiais e humanos) e prejuízos (socioeconômicos) que excedem 
a capacidade dos afetados em conviver com o impacto. Em meios 
urbanos, os mais comuns são as inundações, alagamentos e 
deslizamentos. 

A probabilidade de ocorrência desses fenômenos naturais severos 
em uma determinada área é fortemente influenciada pelas 
características regionais, tais como: condição de ocupação e 
urbanização, tipo de solo, topografia, vegetação, hidrologia e 
condições meteorológicas etc. 

Classificação e Mapeamento de Áreas de Risco 

Cabe à Defesa Civil do Município de São Paulo o mapeamento, 
caracterização e avaliação das áreas de risco, e ainda fazer uma 
diferenciação dos riscos geológicos, hidrológicos e geológico-
hidrológico e uma delineação de áreas por meio de setores. O 
mapeamento de riscos passa pelas seguintes etapas: 

− Etapa 1: Descrição ocupacional dos setores 

− Etapa 2a: Caracterização geotécnica e geológica dos setores 

− Etapa 2b: Caracterização hidrológica dos setores 

− Etapa 3: Análise da vulnerabilidade ocupacional do setor 

− Etapa 4: Análise dos perigos hidrológicos 

− Etapa 5: Determinação do grau de risco do setor 

− Etapa 6: Elaboração do relatório circunstanciado 



Os riscos são classificados em quatro graus. A tabela abaixo ajuda 
no entendimento de cada um deles, e a compreender a exposição 
dos moradores. 

Graus de 
Risco 

Exposição do morador 

R1 – Baixo 
Mantidas as condições existentes, não se espera a ocorrência de 
eventos destrutivos 

R2 – Médio Mantidas as condições existentes, é reduzida a possibilidade de 
ocorrência de eventos destrutivos  

R3- Alto 
Mantidas as condições existentes, é perfeitamente possível a 
ocorrência de eventos destrutivos. 

R4 – Muito Alto 
Mantidas as condições existentes, é altamente provável a ocorrência 
de eventos naturais destrutivos.  

Planos de Contingência  

Cabe a Defesa Civil desenvolver Planos de Contingência de 
Proteção e Defesa Civil (PLANCON) específicos para cada uma das 
áreas de risco, com o objetivo de dotar as equipes técnicas 
municipais de instrumentos de ação para reduzir a possibilidade de 
perdas de vidas humanas decorrentes de eventos climáticos 
adversos. São descritos os procedimentos a serem tomados após a 
ocorrência ou iminência de ocorrência do evento, identificando os 
órgãos a serem comunicados em cada um dos estágios 
predeterminados: estado de monitoramento, estado de atenção, 
estado de alerta e estado de alerta máximo. 

Critério de ativação – Risco Geológico 

− Quando a precipitação acumulada em 72 horas (segundo o 
CGE) for superior a 50 mm; 

− Quando houver um movimento de massa em uma encosta ou 
margem de córrego detectado pela DDEC. 



Critério de ativação – Risco Hidrológico 

− Registro de inundação ou alagamento; 

− Quando o CGE decretar estado de iminência de 
transbordamento de córrego a partir da rede telemétrica e do 
SAISP; 

− Quando o transbordamento de córrego for identificado pelo 
NUDEC ou DDEC. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
No município de São Paulo, a Defesa Civil tem em seu cadastro 
cerca de 785 áreas2, sendo 66% relacionadas a riscos geológicos e 
34% a hidrológicos (Gráfico 17). 

 

Distribuição do tipo de risco em função do tipo de risco3. 

Como atividades para o desenvolvimento do PMRR foram 
desenvolvidas as seguintes atividades: 

− Mapeamento demográfico: realizado em 200 áreas de risco, 
cujo objetivo foi obter os detalhes a respeito de todas as 
moradias e informações sobre os moradores. 

 
2 01/05/2024 
3 Gráfico elaborado a partir de dados do Geosampa, disponíveis em 
ps://metadados.geosampa.prefeitura.sp.gov.br/geonetwork/srv/por/catalog.search;jsessi
onid=2346F8EAB0BFCF0836622D42010E5AE6#/home, ultimo acesso 15/05/24 



 
 

− Mapeamento topográfico: foi aplicada uma metodologia 
que mesclou modelagem 3D e topografia convencional. 

− Mapeamento Técnico Geológico-Geotécnico: caracterizar 
o solo, as rochas, as fontes de água, a tipologia de morfologia 
da vegetação e do processo de ocupação, além de indícios 
de instabilidade nos maciços. 

− Mapeamento Técnico Hidrológico: feita com a avaliação da 
bacia e das sub-bacias hidrográficas na qual a área se inclui, 
do uso do solo e da cobertura vegetal ao qual ela está 
associada. 

− Desenvolvimento do Projetos de Intervenção: estudo de 
alternativas de intervenção para redução das situações de 
riscos geológicos e hidrológicos de áreas. As soluções 
avaliadas são de vários tipos, das mais simples e menos 
invasivas (por exemplo, a implantação de um simples 
sistema de drenagem nas encostas ou de um solo 
grampeado verde em pontos específicos) às mais 
contundentes e abrangentes (caracterizadas por 
desocupação de parte ou totalidade da população da área 
decorrente necessidade de aumento das secções de corpos 
hídricos). 



SITUAÇÃO ATUAL DAS ÁREAS DE RISCO 
As visitas de campo também revelaram dados sobre os tipos de 
imóveis que se encontram atualmente em áreas de riscos. Cerca de 
87% são residenciais, 90% são construídos em alvenaria e apenas 
9%, em madeira. 

 

Tipologia de áreas de Risco em função da quantidade de moradias existentes. (Fonte: 

PMRR) 

No entanto, quando se analisa apenas os imóveis localizados em 
áreas de risco muito alto (R4), verifica-se uma queda significativa 
quanto à qualidade das construções. Nesse cenário, 27% dos 
imóveis são de madeira, sendo que muitas delas possuem 
características de palafitas, avançando sobre corpos hídricos. 

Em relação ao risco estrutural, 25% das edificações apresentam 
algum tipo de dano evidente, como fissuras, desnivelamentos no 
piso e histórico de movimentação estrutural. Restringindo a análise 
apenas para as áreas de risco muito alto (R4), cerca de 99% das 
casas apresentam algum tipo de risco estrutural. 

Considerando números absolutos, é possível afirmar que 196 mil 
moradores vivem em residências com algum tipo de risco estrutural. 
Isso representa cerca de 76% da população das 200 áreas visitadas 
e analisadas. 

   

   

   

              

               

        

              



Em relação à quantidade de pavimentos, existe uma predominância 
de edificações térreas (61%). As construções com dois pavimentos 
somam 28% e com três pavimentos (10%). 

Em uma análise global das condições do acabamento das moradias 
nas áreas de risco, 48% delas têm revestimento nas paredes e 62% 
têm revestimento de piso. 

  



 

INTERVENÇÕES 
O desenvolvimento dos projetos das áreas ao longo  da elaboração 
do PMRR, tomou como diretriz prioritária a eliminação dos riscos à 
população diretamente impactada e minimização da necessidade 
da realocação populacional. Desta forma, foram priorizadas 
soluções com intervenções pontuais com a redução de 
desalojamentos/desapropriações. 

Risco Hidrológico 

As soluções mais comumente utilizadas no município para 
retificação de córregos estão apresentadas abaixo: 



 

Canalização com uso de peças pré-
moldadas, mantendo-os abertos e 
promovendo a reconstrução 
paisagística e diversificação de uso nas 
suas margens. 

 

Contenção das margens dos córregos, 
com uso de peças pré-moldadas, 
mantendo-os abertos e promovendo a 
reconstituição paisagística e 
diversificação de uso nas suas 
margens. 

 

Contenção das margens dos córregos, 
com uso de gabião, mantendo-os 
abertos e promovendo reconstituição 
paisagística e diversificação de uso nas 
suas margens 

 

Implantação de galerias condutoras de 
águas pluviais 

Essa alternativa de projeto é menos 
recorrente e só é empregada quando o 
curso d’água já se encontra 
parcialmente coberto. 

 

Risco Geológico 

Quando se identifica na avaliação da estabilidade de um talude que 
o fator de segurança está inferior ao desejado, é feito um projeto de 



contenção. Existem diversas alternativas possíveis, sendo que as 
mais utilizadas no município são:  

 

Muros de Arrimo 
Muros de arrimo são estruturas de contenção de 
parede vertical ou quase vertical, apoiadas em 
uma fundação rasa ou profunda. Podem ser 
construídos em alvenaria (tijolos ou pedras) ou 
em concreto (simples ou armado), ou ainda, de 
elementos especiais. 

 

Solo verde atirantado 
Encosta reconfigurada com a inclinação prevista 
em projeto e revestida com tela metálica e não-
tecido onde são induzidos de um conjunto de 
tirantes fixados. 
Uma das vantagens desse método construtivo é 
que reforça o material in situ, minimizando as 
movimentações de terra e mantendo a 
permeabilidade das áreas. 

 

Gabiões 
São constituídos por gaiolas metálicas fios de 
aço galvanizado em malha hexagonal com dupla 
torção e preenchidas com pedras arrumadas 
manualmente. 
As principais características dos muros de 
gabiões são a flexibilidade, que permite que a 
estrutura se acomode a recalques diferenciais e 
a permeabilidade 



 

Cortinas Atirantadas 
Cortina atirantada é um método de contenção 
que utiliza tirantes protendidos para dar 
sustentação ao terreno. Recomendada para 
cortes em terrenos com grande carga a ser 
contida. 
A execução é feita a partir das seguintes etapas: 
escavação da primeira linha; execução da 
cortina de concreto ou cravamento dos perfis 
metálicos; perfuração e inserção dos tirantes; 
protensão dos tirantes; escavação da segunda 
linha e daí por diante. 

 

Solo Grampeado 
O processo de instalação de grampos injetados 
consiste, em geral, na execução prévia de um 
furo, inserção de barra de aço e injeção de nata 
cimentante para preenchimento do furo. A face 
externa do talude pode ser revestida por 
concreto projetado com tela metálica, sem 
função estrutural. 
Uma das vantagens do grampeamento é que 
reforça o material in situ, sendo aplicável para a 
estabilização de taludes potencialmente 
instáveis ou para escavações subverticais. 

 

PLANO DE AÇÃO 
O Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR) do Município de 
São Paulo engloba ações nos mais diversos níveis da Administração 
Pública, sendo que algumas delas estão ligadas ao 
aperfeiçoamento das ferramentas gerenciais e outras à 
reformulação de atribuições e procedimentos operacionais. Há 
ainda uma terceira, que é ligada à execução de investimentos para 
desapropriação e execução de intervenção. 



Geralmente, estas ações são agrupadas em medidas estruturais e 
não estruturais, em função da presença ou não de intervenção no 
espaço urbano. São classificadas como estruturais aquelas ligadas 
às obras. Já as ações não estruturais são um conjunto de medidas 
relacionadas às políticas urbanas, planejamento urbano, 
legislação, planos de contingência e educação. 

A abordagem apresentada nesse plano é complementar. Propõe-se 
novas terminologias e definições mais alinhadas as boas práticas de 
políticas públicas que possam dar maior importância ao 
planejamento de ações baseadas em evidências. É o conhecido 
data-based decision making ou data-driven decision making.  

No quadro abaixo é feita uma correlação entre as ações elencadas 
e as terminologias propostas no início desse tópico. 

Desta forma, é possível depreender que o quadrante relacionado às 
ações não estruturante e não intervencionista é a que possui a 
menor quantidade de proposições; enquanto o quadrante oposto 
(ação estruturantes e não intervencionista) é aquele que possui a 
maior. 

Essa é uma característica de qualquer tipo de planejamento, como 
esse executado no PMRR, em que se pretende antecipar problemas 
e estabelecer protocolos para diagnóstico, prognóstico e 
tratamento. 



 
Quadro síntese do Plano de Ação 

Ação I - Criação de uma Meta Governamental 

Ação que busca aumentar a transparência relacionada às áreas de 
risco. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria de 
Governo Municipal. 

Ação II: Criação de Estrutura Orçamentária para Captação 
de Recursos 

Dado o tamanho dos recursos necessário para mitigação dos 
problemas nas áreas de risco no município de São Paulo, propõe-se 
que sejam executadas as seguintes ações: criação de um Fundo 
Municipal para Áreas de Risco, avaliar fontes de Recursos 



Extraorçamentários, criar uma estrutura para captação de recursos 
extraorçamentários e criação de projeto orçamentário específico. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 
Municipal da Fazenda. 

Ação III: Criação do Conselho Gestor para Contratação de 
Projetos e Obras em Áreas de Risco 

Ação que busca aumentar a integração entre Sociedade, 
Secretarias e demais Órgãos Públicos para atuação nos 
assentamentos precários e inserir a participação popular na gestão 
pública, visando um melhor atendimento das necessidades da 
população. 

Órgão Preponderantemente Responsável pela Ação: Secretaria de 
Governo Municipal. 

Ação IV: Aprimoramento do Fluxo de Ações de Situações 
de Risco Iminente e Emergência 

A Administração Pública Municipal já estabeleceu um fluxo 
processual adequado para se fazer o atendimento aos moradores 
das áreas de risco. Não obstante, com o objetivo de tornar o 
processo mais célere e dinâmico, entende-se pela necessidade de 
ajustes pontuais, que resultam em grande aprimoramento do fluxo 
de ações, tais como, capacitação das equipes das Subprefeituras 
para a instrução de processos de remoção preventiva, 
cadastramento dos moradores ou mesmo na elaboração do Plano 
de Intervenção. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria de 
Governo Municipal. 



Ação V: Atualização das Diretrizes de Projeto de Drenagem 
e Contenção  

Ação que busca aumentar a eficiência dos projetos e minimizar o 
impacto nas decisões para as soluções no caso de ocorrência de 
desastres. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

Ação VI: Monitoramento e Hierarquização Contínua das 
Áreas de Risco 

Ação para otimizar os mecanismos e fluxos existentes para 
identificação, cadastramento e classificação de áreas de risco. 
Deve ser acrescentada a rotina atualmente existente no município 
(Defesa Civil e Subprefeituras) um sistema baseado em imagens de 
satélite de base públicas nacionais e estrangeiras que permita o 
monitoramento quinzenal da presença de casas (telhados), pessoas 
e carros em áreas previamente cadastrada pela municipalidade. 
Recomenda-se atualização contínua do levantamento demográfico. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação:  Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana – Defesa Civil. 

Ação VII: Atualização e Aprovação do PMH 

Ação que visa atualização e publicação do PMH. Este deve prever 
ações de assistência técnica e social gratuita para o 
desenvolvimento de projetos de melhorias em diálogo com as 
famílias, na concepção de estratégias para sua implementação e na 
orientação para realização das obras, visando garantir o direito de 
famílias de baixa renda a esse tipo de serviço. 



Órgão preponderantemente responsável:  Secretaria Municipal da 
Habitação. 

Ação VIII: Obras para Mitigação de Risco 

Ação que busca eliminar situações de risco de desastres naturais. 
Além dos projetos já executados, faz-se necessário existir uma 
prática para contratação de projetos de intervenção de modo a criar 
um banco de projetos. Esse item já foi contemplado no item Plano 
Global de Investimentos para as áreas já cadastradas. 

Órgãos preponderantemente responsáveis pela ação: Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras e Secretaria Municipal 
da Habitação. 

Ação IX: Medidas Práticas para Evitar a Reocupação 

O objetivo desta Ação é adotar com base nas legislações brasileiras, 
medidas que propiciarão a regularização de áreas que não são 
públicas ou que possuam necessidade de cumprimento de normas 
ambientais, considerando a especialmente a manutenção das 
moradias da população de baixa renda em área urbanizada com a 
garantia da prestação dos serviços públicos. 

Órgãos preponderantemente responsáveis pela ação: Secretaria 

Municipal da Habitação, e Secretaria Municipal das Subprefeituras. 

Ação X: COI-SP 

Ação que integra os órgãos da Administração Pública Municipal e os 
sistemas de monitoramentos propostos visando o fortalecimento 
do Centro de Operações Integradas de São Paulo (COI-SP), 
transformando-o em um centro de integração e processamento de 
dados para monitoramento da infraestrutura física do município. 



Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana – Defesa Civil 

Ação XI: Sensores para Monitoramento da Movimentação 
de Encostas 

Ação que busca minimizar os impactos de deslizamentos. Todos os 
dados devem ser devidamente processados e integrados aos 
sistemas de alerta do COI-SP. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana – Defesa Civil 

Ação XII: Aprimoramento da Rede de Telemetria dos Rios e 
Canais 

Ação que busca minimizar a ocorrência de inundações. É preciso 
aperfeiçoar a rede telemétrica existente hoje no município de São 
Paulo, tanto por meio do acréscimo de pontos monitorados, quanto 
pela incorporação de novas funcionalidades à rede já existente. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana – Defesa Civil 

Ação XIII: Ações Educativas e de Treinamento 

Ação que busca capacitar a comunidade local e as equipes das 

subprefeituras para identificação e procedimentos de evacuação 

em situações de risco. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 

Municipal das Subprefeituras. 



Ação XIV: Sistema de Alerta e Sirenes 

Ação que busca minimizar os impactos de desastres naturais. O 

município de São Paulo deve aderir ao sistema nacional de alertas 

desenvolvido pelo Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e 

Desastres (CENAD), em que mensagens automáticas são enviadas 

para todos os celulares conectados a uma antena de celular 

(independente da operadora).  

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana – Defesa Civil 

Ação XV: Aprimoramento da Gestão de Resíduos Sólidos 
nas Áreas de Risco 

Ação que busca aumentar a integração na Administração Municipal. 
A partir da extinção de AMLURB, a gestão dos resíduos sólidos, teve 
suas competências divididas entre a Secretaria Executiva de 
Limpeza Urbana – SELIMP, vinculada à Secretaria Municipal das 
Subprefeituras – SMSUB, responsável pelos serviços indivisíveis de 
limpeza urbana, e  a Agência Reguladora de Serviços Públicos do 
Município de São Paulo – SP REGULA, que detém, atualmente, a 
gestão dos serviços relacionados à coleta de resíduos domiciliares. 

Dessa forma, podem ser intensificadas as operações de limpeza em 
áreas de riscos hidrológicos (limpezas de bueiros e/ou bocas de 
lobo, especialmente com proximidade de pontos viciados de 
descarte), seja em períodos chuvosos (principalmente) ou não 
chuvosos. 



Órgãos preponderantemente responsáveis pela ação: Secretaria 
Municipal das Subprefeituras e Secretaria de Governo Municpal 
(SPRegula). 

Ação XVI: Sensoreamento da Rede de Microdrenagem 

Ação que busca minimizar a ocorrência de alagamentos. A 
implantação de uma rede de sensores ao longo da tubulação de 
águas pluviais nas vias urbanas é de fundamental importância para 
o aperfeiçoamento dos sistemas de manutenção e limpeza, de 
modo que sejam minimizados os assoreamentos e maximizada a 
capacidade de escoamento da água pela tubulação existente. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana – Defesa Civil 

Ação XVII: Projeto Caixas de Retenção em Lotes Privados 

Ação que busca minimizar a ocorrência de alagamentos. Em 2002 
foi promulgada a lei 13.276, que obriga todas as construções com 
área impermeabilizada superior a 500 m² a possuírem caixas de 
retenção de águas de chuvas, para redução da demanda do sistema 
público de drenagem, em função da redução da área permeável. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação:  Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Licenciamento. 

Ação XVIII: Aprimoramento do Sistema de Cadastro de 
Projetos e Obras em Áreas de Risco 

Propõe-se mapear sistemas existentes e eventualmente 

desenvolver sistemas tendo como resultado um portal interligado 

ao GeoSampa em que as diversas instâncias administrativas fiquem 



responsáveis por imputar as intervenções planejadas 

(características locacionais e funcionais). Além disso, o próprio 

sistema faria uma avaliação da sua adequação às premissas 

estabelecidas pela administração. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria de 
Governo Municipal. 

Ação XIX: Obras de Urbanismo Social 

Tão importante quanto reduzir a exposição da população ao risco, é 
requalificar as áreas ocupadas, promovendo maior conexão dos 
indivíduos com locais onde vivem, aumentando, por conseguinte, a 
sensação de pertencimento. 

Órgãos Preponderantemente Responsáveis pela Ação: Secretaria 
Municipal da Habitação. 

Ação XX: Controle da Execução do Plano 

A fim de garantir a efetividade, transparência e participação popular 
durante o período de execução do Plano Municipal de Redução de 
Riscos (PMRR), propõe-se a criação do Conselho Municipal de 
Defesa e Redução de Riscos (CMDRR), que atuará como um órgão 
consultivo e deliberativo, composto por representantes do poder do 
poder público, sociedade civil e lideranças comunitárias. O 
Conselho irá contar com representantes das secretarias municipais 
envolvidas no PMRR, podendo também contar com membros das 
esferas estadual e federal, organizações não governamentais, 
entidades religiosas e associações de moradores. 

Órgão preponderantemente responsável pela ação: Secretaria de 
Governo Municipal. 



Síntese das Ações 

  Ação 
Valor 
referencial 
(milhões) 

Prazo 
Proposto 

Consideração 

I 
Criação de uma 
meta 
Governamental 

Não possui 
custos 1 Quadriênio  

II 

Criação de 
Estrutura 
Orçamentária 
para Captação 
de Recursos 

Não possui 
custos 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

III 

Criação do 
Conselho 
Gestor para 
Contratação de 
Projetos e 
Obras em Áreas 
de Risco 

Não possui 
custos 

1 Quadriênio  

IV 
Aprimoramento 
do Fluxo 
Processual 

< 5milhões por 
ano 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

V 

Atualização das 
Diretrizes de 
Projeto de 
Drenagem e 
Contenção 

1-2 milhões 1 Quadriênio  

VI 

Monitoramento 
e 
Hierarquização 
Contínua das 
Áreas 

5-10 milhões 
para 
implementação 
+ 5-10 milhões 
por ano para 
sustentação 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

VII 
Atualização e 
Aprovação do 
PMH 

<20 milhões 1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

VIII 
Obras 
Mitigação de 
Risco 

~11 bilhões 
1-4 
Quadriênios 

 



  Ação 
Valor 
referencial 
(milhões) 

Prazo 
Proposto 

Consideração 

IX 

Medidas 
Práticas para 
Evitar a 
Reocupação 

2-5 milhões 
para 
implementação 
+ <3 milhões 
por ano para 
sustentação 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

X COI-SP  

50-100 milhões 
para 
implementação 
+ 20-50 
milhões por 
ano para 
sustentação 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

XI 

Sensores para 
Monitoramento 
da 
Movimentação 
de Encostas 

5-20 milhões 
por ano para 
implementação 
+ 5-10 milhões 
por ano para 
sustentação 

1-2 
Quadriênios 

Necessidade 
de estudo 
específico 

XII 

Aprimoramento 
da rede de 
telemetria dos 
Rios e Canais 

5-10 milhões 
para 
implementação 
+ 2-5 milhões 
por ano para 
sustentação 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 

XIII 
Ações 
Educativas e de 
Treinamento 

< 5 milhões por 
ano 

1-4 
Quadriênios 

  

XIV 
Sistema de 
Alerta e Sirenes 

2-5 milhões 
para 
implementação 
+ <3 milhões 
por ano para 
sustentação 

1-4 
Quadriênios 

Necessidade 
de estudo 
específico 

XV 

Aprimoramento 
da Gestão de 
Resíduos 
Sólidos nas 
Áreas de Risco 

< 5milhões por 
ano 

1 Quadriênio 
Necessidade 
de estudo 
específico 



  Ação 
Valor 
referencial 
(milhões) 

Prazo 
Proposto 

Consideração 

XVI 
Sensoreamento 
da Rede de 
microdrenagem 

5-20 milhões 
para 
implementação 
+ 5-10 milhões 
por ano para 
sustentação 

1-3 
Quadriênios 

Necessidade 
de estudo 
específico 

XVII 

Projetos da 
Caixas de 
Retenção em 
Lotes Privados 

5-20 milhões 
para 
implementação 
+ 5-10milhões 
por ano para 
sustentação 

1-2 
Quadriênios 

Necessidade 
de estudo 
específico 

XVIII 

Aprimoramento 
do Sistema de 
Cadastro de 
Intervenções 
por parte do 
Município 

5-10 milhões 
para 
implementação 
+ 3-5 milhões 
por ano para 
sustentação 

1-4 
Quadriênios 

Necessidade 
de estudo 
específico 

XIX 
Obras de 
Urbanismo 
Social 

5-15 bilhões 
1-4 
Quadriênios 

Necessidade 
de estudo 
específico 

XX 
Controle da 
Execução do 
Plano 

Não possui 
custos 

1-4 
Quadriênios 

 

 



 

Os investimentos podem ser resumidos da seguinte forma:  

− os investimentos variam de R$ 17 a 28 Bilhões no horizonte 
de 16 anos; 

− as obras de contenção/córregos representam entre 15% e 
30% do todos os investimentos no horizonte de 16 anos; 

− as novas moradias outros 15 e 30% 

− as obras de urbanismo social entre 30% e 50% 

− as ações de monitoramento entre 2% e 3% 



OBRAS 
Estabelecer critérios fundamentados é importante para a resolução 
do binômio necessidade-possibilidade (intervenção-recurso) e uma 
correta hierarquização. A priorização proposta não diz respeito à 
atuação da Administração Pública Municipal em casos de risco 
iminente, apenas no planejamento das ações de mitigação de risco. 
A Análise de Decisões Multicritérios (ADMC), permite a integração 
de fatores relevantes para os processos de avaliação, por meio de 
critérios, pesos e classificações. 

No caso do PMRR, os critérios avaliados foram os seguintes: 

− Existência de projeto desenvolvido ou em desenvolvimento; 

− Quantidade de moradias em R3 e R4; 

− IPVS; 

− Ação judicial existente; 

− Intervenção pregressa da PMSP na área; 

− Orçamento de obra; 

− Necessidade de licenciamento; 

− Necessidade de remoção de moradias; 

− Ocorrências na área. 

As área de risco do município de São Paulo foram classificadas 
de acordo com os requisitos apresentados. A classificação das 
áreas está no mapa a seguir. 



 

As fichas de projeto caracterizam as intervenções propostas 
nas áreas de risco do Bloco 1.







































































































 


